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REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA E DE SALÁRIO E DE SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO - PRORROGAÇÕES

O Decreto nº 10.470, de 24/08/20, DOU de 24/08/20, edição extra, prorrogou os prazos para celebrar acordos de redução
proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o
pagamento dos benefícios emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 06/07/20.

Em síntese, aos empregados admitidos até 01/04/20, poderão ter seus acordos prorrogados, de modo a completar o
total de 180 dias, limitados à duração do estado de calamidade pública. O Decreto nº 10.422, de 13/07/20, DOU de
14/07/20, limitava a 120 dias.

Lembramos que a concessão e o pagamento do Benefício Emergencial ficam condicionados às disponibilidades
orçamentárias e à duração do estado de calamidade pública.

Independentemente da concessão ou não deste beneficio, o empregador deverá informar ao Ministério da Economia
(Secretaria do Trabalho) a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de
trabalho, no prazo de 10 dias, contado da data da celebração do acordo.
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Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020,

Decreta:

Art. 1º - Este Decreto prorroga os prazos para celebrar os acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário
e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais de que tratam a
Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, e o Decreto nº 10.422, de 13 de julho de 2020.

Art. 2º - Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da jornada de trabalho e de salário e de suspensão
temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o caput do art. 7º e o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, de
2020, consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo a completar o total
de 180 dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020.

Art. 3º - Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão
temporária de contrato de trabalho ainda que em períodos sucessivos ou intercalados, de que trata o art. 16 da Lei nº 14.020,
de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, ficam acrescidos de 60 dias, de modo a completar o
total de 180 dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020.

Art. 4º - Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de
trabalho utilizados até a data de publicação deste Decreto serão computados para fins de contagem dos limites máximos
resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam o art. 2º e o art. 3º e o Decreto nº 10.422, de 2020, limitados à duração do
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020.

Art. 5º - O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, formalizado até 1º de abril de 2020 fará jus ao
benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo período adicional de dois meses, contado da data
de encerramento do período total de quatro meses de que tratam o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, e o art. 6º do Decreto nº
10.422, de 2020.

Art. 6º - A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício
emergencial mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5º e o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, observadas as
prorrogações de prazos previstas no Decreto nº 10.422, de 2020, e neste Decreto, ficam condicionados às disponibilidades
orçamentárias e à duração do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

MANUAL DE ORIENTAÇÕES REGULARIDADE EMPREGADOR
VERSÃO 12

A Circular nº 921, de 20/08/20, DOU de 24/08/20, da Caixa Econômica Federal, divulgou a publicação da versão 12 do
Manual de Orientações Regularidade Empregador. Já disponibilizado no site CAIXA, ww.caixa.gov.br, opção
downloads - FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. Na íntegra:
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A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei n.º 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990 alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de
13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995, a Lei Complementar nº 110/01, de 29/06/2001,
regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 3.914/01, de 11/09/2001, com a Lei nº 8.212, de 24/07/1991, com o Decreto nº
3.048, de 06/05/1999 e o disposto na MP nº 927, de 22/03/20 e na Resolução nº 961, de 05/05/20, publica a presente Circular.

1 - Divulga a versão 12 do Manual de Orientações Regularidade Empregador junto ao FGTS que dispõe sobre os
procedimentos pertinentes à regularidade do empregador junto ao FGTS, a concessão do CRF, o parcelamento de débitos de
contribuições devidas ao FGTS, o parcelamento de débitos de CS, a regularização de débitos dos empregadores por meio da
Guia de Regularização de Débitos do FGTS GRDE e a regularização do débito protestado.

2 - O referido Manual encontra-se disponível no sítio da CAIXA, ww.caixa.gov.br, opção downloads - FGTS Manuais e Cartilhas
Operacionais.

3 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 897/20 e a Circular CAIXA 911/20.

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Vice-Presidente Em exercício

MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO EMPREGADOR RECOLHIMENTOS
MENSAIS E RESCISÓRIOS AO FGTS E DAS CONTRIBUIÇÕES

SOCIAIS - VERSÃO 12

A Circular nº 914, de 20/08/20, DOU de 24/08/20, da Caixa Econômica Federal, dispôs sobre a divulgação da versão 12
do Manual de Orientação ao Empregador Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais.
Já disponibilizado no site da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção download FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. Na
íntegra:

A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95,
de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995, , a Lei Complementar nº 110/01, de 29/06/2001,
regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 3.914/01, de 11/09/2001, e a Lei Complementar 150, de 01/06/2005, publica a
presente Circular.

1 - Divulga a atualização do Manual de Orientação Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais
que dispõe sobre os procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, versão 12, disponibilizada no sítio da CAIXA,
www.caixa.gov.br, opção download FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais.

2 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 907/2020.

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Vice-Presidente Em exercício
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AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA (AUXÍLIO-DOENÇA)
ANTECIPAÇÃO DE UM SALÁRIO MÍNIMO MENSAL

A Portaria Conjunta nº 47, de 21/08/20, DOU de 24/08/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério
da Economia e do INSS, disciplinou a operacionalização, pelo INSS, da antecipação de um salário mínimo mensal ao
requerente do auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença), de que tratam o art. 4º da Lei nº 13.982, de
02/04/20, e o Decreto nº 10.413, de 02/07/20. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e o Presidente do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o art. 180 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de
abril de 2019, e o art. 17 do Anexo I do Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº
13.982, de 2 de abril de 2020, e no Decreto nº 10.413, de 2 de julho de 2020, resolvem:

Art. 1º - Esta Portaria disciplina a operacionalização, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da antecipação de um
salário mínimo mensal ao requerente do auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença), de que tratam o art. 4º da Lei nº
13.982, de 2 de abril de 2020, e o Decreto nº 10.413, de 2 de julho de 2020.

§ 1º - O INSS está autorizado a deferir a antecipação de que trata o caput para requerimentos administrativos protocolados até
31 de outubro de 2020.

§ 2º - Os efeitos financeiros das antecipações não poderão exceder o dia 31 de dezembro de 2020, ficando ressalvada a
possibilidade de o segurado apresentar pedido de revisão para fins de obtenção integral e definitiva do auxílio por
incapacidade temporária, na forma estabelecida pelo INSS.

Art. 2º - Poderá requerer a antecipação de que trata o art. 1º o segurado que residir em município localizado a mais de 70
quilômetros de distância da Agência da Previdência Social mais próxima, cuja unidade de atendimento da Perícia Médica
Federal esteja com o serviço de agendamento disponível.

§ 1º - É facultado ao segurado requerer a concessão do benefício de auxílio por incapacidade temporária em qualquer Agência
da Previdência Social cuja unidade de atendimento da Perícia Médica Federal esteja com o serviço de agendamento
disponível, mesmo que resida em município que se enquadre no disposto no caput, situação na qual não terá direito à
antecipação de que trata o art. 1º.

§ 2º - Deverá ser anexado ao requerimento da antecipação, por meio do site ou aplicativo "Meu INSS" e mediante declaração
de responsabilidade pelos documentos apresentados, o atestado médico, que deverá observar, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

I - estar legível e sem rasuras;

II - conter a assinatura do profissional emitente e carimbo de identificação, com registro do respectivo Conselho de Classe ou
Registro Único do Ministério da Saúde (RMS);

III - conter as informações sobre a doença ou Código Internacional de Doenças (CID); e

IV - conter o período estimado de repouso necessário.

§ 3º - Os atestados serão submetidos a análise de conformidade, na forma definida em atos editados, dentro de suas
respectivas competências, pela Subsecretaria de Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência e pelo INSS.

§ 4º - A emissão ou a apresentação de atestado falso ou que contenha informação falsa configura crime de falsidade
documental e sujeitará os responsáveis às sanções penais e ao ressarcimento dos valores indevidamente recebidos.

Art. 3º - Observados os demais requisitos necessários para a concessão do auxílio por incapacidade temporária, inclusive a
carência, a antecipação de um salário mínimo mensal, de que trata o art. 1º, será devida pelo período definido no atestado
médico, limitado a sessenta dias.
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§ 1º - O beneficiário poderá requerer a prorrogação da antecipação do auxílio por incapacidade temporária com base no
período de repouso informado no atestado médico anterior ou solicitar novo requerimento mediante apresentação de novo
atestado médico, limitada a prorrogação da antecipação ao prazo de sessenta dias.

§ 2º - Caso o período estimado de repouso informado no atestado médico não corresponda a mês completo, o valor
antecipado será proporcional ao número dias, na razão de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo mensal por dia.

§ 3º - Reconhecido em definitivo o direito do segurado ao auxílio por incapacidade temporária, seu valor será devido a partir da
data de início do benefício, determinada nos termos do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, deduzindo-se as
antecipações pagas na forma do caput e do § 1º.

Art. 4º - Compete ao INSS notificar o beneficiário da antecipação de que trata o art. 1º sobre a necessidade de realização,
mediante agendamento, de perícia pela Perícia Médica Federal.

Parágrafo único - Ato conjunto do INSS e da Secretaria de Previdência definirá as situações em que a realização da perícia
referida no caput será dispensada.

Art. 5º - Fica revogada a Portaria Conjunta nº 9.381, de 6 de abril de 2020.

Art. 6º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL / Secretário Especial de Previdência e Trabalho
LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES / Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

ATENDIMENTO PRESENCIAL NAS AGÊNCIAS - RETORNO
GRADUAL - PRORROGAÇÃO - CORONAVÍRUS (COVID-19)

A Portaria Conjunta nº 46, de 21/08/20, DOU de 24/08/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, da
Secretária de Previdência, do Ministério da Economia, e do INSS, prorrogou os prazos previstos nos art. 1º e art. 2º da
Portaria Conjunta nº 22, de 19/06/20, que dispõe sobre o atendimento dos segurados e beneficiários do INSS durante o
período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia do
coronavírus (Covid-19) e disciplina o retorno gradual do atendimento presencial nas Agências da Previdência Social.
Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho e o Secretário de Previdência, do Ministério da Economia, e o Presidente do
Instituto Nacional do Seguro Social, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, os arts. 180 e 181 do Anexo I
do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e o art. 17 do Anexo I do Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, resolvem:

Art. 1º - Ficam prorrogados os prazos estabelecidos nos art. 1º e art. 2º da Portaria Conjunta nº 22, de 19 de junho de 2020, da
seguinte forma:

I - até 11 de setembro de 2020 o prazo referido no art. 1º, referente ao atendimento por meio dos canais de atendimento
remoto, de que trata o art. 1º da Portaria Conjunta nº 8.024, de 19 de março de 2020, aos segurados e beneficiários do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); e

II - para 14 de setembro de 2020 o prazo referido no art. 2º, a partir do qual ocorrerá o retorno gradual e seguro do
atendimento presencial nas Agências da Previdência Social.

Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL / Secretário Especial de Previdência e Trabalho
NARLON GUTIERRE NOGUEIRA / Secretário de Previdência
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LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES / Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

SEGURO-DESEMPREGO - CONCESSÃO DURANTE O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA (COVID-19)

SUSPENSO A EXIGÊNCIA DO PRAZO DE 120 DIAS

A Resolução nº 873, de 24/08/20, DOU de 25/08/20, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador,
suspendeu a eficácia do art. 14 da Resolução nº 467, CODEFAT, de 21/12/05, que estabelece procedimentos relativos à
concessão do seguro-desemprego, enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20/03/20 e de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(Covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 06/02/20.

Em síntese, foi suspenso a exigência de observância do prazo de 120 dias, contados a partir do 7º dia após a
demissão, para que o trabalhador exerça seu direito de requerer a habilitação no Programa do Seguro-Desemprego,
até que cesse o estado de calamidade pública e de emergência de saúde pública decorrentes da pandemia do
coronavírus (Covid-19).

Na íntegra:

O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, nos termos do inciso V do art. 19 da
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e tendo em vista o inciso VIII do art. 4º do Regimento Interno do Conselho, aprovado
pela Resolução CODEFAT nº 596, de 27 de maio de 2009, resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1º - Suspender a exigência de observância do prazo de 120 dias de que trata o art. 14 da Resolução CODEFAT nº 467, de
21 de dezembro de 2005, contados a partir do 7º dia após a demissão, para que o trabalhador exerça seu direito de requerer a
habilitação no Programa do Seguro-Desemprego, até que cesse o estado de calamidade pública e de emergência de saúde
pública decorrentes da pandemia do coronavírus (Covid-19).

Parágrafo único - A suspensão temporária da eficácia do art. 14 da Resolução CODEFAT nº 467, de 2005, se aplica aos
requerimentos iniciados após a declaração do estado de emergência pública e ocasiona o deferimento de recursos e
solicitações oriundas do interessado, ainda que judicial, que questionem a notificação automática de "fora do prazo de 120
dias".

Art. 2º - Respeitado os demais critérios de elegibilidade, admite-se aos trabalhadores domésticos a habilitação ao Programa
do Seguro-Desemprego, quanto aos requerimentos protocolados em data posterior ao início do estado de calamidade e
emergência de saúde pública e que, por motivo de força maior, não puderam cumprir a exigência de solicitar o benefício dentro
do transcurso do prazo de 90 dias, de que trata a Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015.

Parágrafo único - O motivo de força maior descrito no caput deste artigo autoriza a habilitação dos trabalhadores domésticos e
a consequente revisão do indeferimento inicial por meio de recurso administrativo solicitado pelo interessado.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO


